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DECRETO Nº 022/2021 
 
 
 

Dispõe sobre o Estatuto da AEVSF -
Autarquia Educacional do Vale do São 
Francisco e dá outras providências. 

 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PETROLINA, Estado de Pernambuco, no uso de suas 
atribuições legais e tendo em vista o disposto no Art.3º da Lei nº 1.201/02, de 12 de dezembro 
de 2002, alterada pela Lei nº 1.474/04, de 28 de maio de 2004, e no Art.25, do Decreto nº 468/96, 
de10 de maio de1996, 
 
 

DECRETA: 
 

 

Art.1º - Fica aprovado o Estatuto da Autarquia Educacional do Vale do São Francisco - AEVSF, 
mantenedora da Faculdade de Petrolina – Facape, conforme disposições e atribuições previstas 
no presente Decreto. 
 
 
 

TÍTULO I 
Da  AEVSF e dos seus Objetivos 

 
CAPÍTULO – I 

Sede e foro da AEVSF 
 

Seção – I 
Relação Jurídica 

 
Art.2º - A AEVSF – Autarquia Educacional do Vale do São Francisco, criada pela Lei 25 de 19 
de julho de 1976, sediada na cidade de Petrolina-PE, mantenedora da Faculdade de Petrolina 

– FACAPE e de instituições e outros órgãos de ensino, tecnologia, pesquisa e extensão, 
integrante da administração indireta do Município de Petrolina, possui sede e foro nesta cidade. 
 
Parágrafo único- A AEVSF rege-se por este Estatuto e pela legislação pertinente. 

Seção – II 
Objetivo Geral 

 
Art.3º - É Objetivo Geral da AEVSF a sua organização administrativa, orçamentária, financeira, 
bem como da FACAPE e de outros órgãos por ela mantidos, representá-los perante qualquer 
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órgão/entidade pública ou privada e tem a seguinte finalidade: 
 
a) Ofertar educação básica, (ensino fundamental e ensino médio); 
b) Educação profissional técnica em nível médio; 
c) Educação Profissional técnica em nível técnico; 
d) Educação superior em nível de graduação (bacharelado, licenciatura, tecnológico), e nível 
de pós-graduação (aperfeiçoamento, especialização, mestrado profissional, mestrado 
acadêmico, doutorado profissional e doutorado acadêmico); 
e) Promover a Extensão;  
f) Promover a Pesquisa. 
 
Parágrafo único: os cursos e programas referidos nas alíneas a, b, c, d, e, poderão ser ofertados 
nas modalidades presencial e/ou à distância, nos termos legais. 
 

CAPÍTULO – II 
 

Autonomia, do Patrimônio e do Regime Financeiro da AEVSF - Autarquia Educacional do Vale 
do São Francisco 

 

Seção - I 
Da Autonomia 

 
Art.4º - A AEVSF na qualidade de mantenedora da FACAPE, goza de autonomia administrativa, 
financeira e disciplinar. 
 
§ 1º. A autonomia administrativa da AEVSF consiste em: 
 
I - Criar, organizar, modificar, extinguir e suspender o funcionamento de cursos de graduação 
e pós-graduação da mantida, em consonância com a legislação vigente sobre a matéria; 
 
II - Propor a reforma deste Estatuto, submetendo-o ao Poder Executivo para as providências 
cabíveis; 
 
III – Homologar o regimento da mantida e suas alterações. 
 
IV – Propor projeto de Lei que estabeleça Plano de Cargos e Carreiras, e Vencimento no 
âmbito de sua competência, inclusive suas reformas. 
 
§ 2º. A autonomia disciplinar da AEVSF sobre os servidores consiste em fixar o regime de normas 
e as sanções, podendo aplicá-las obedecidas as prescrições legais e os princípios gerais do 
direito e o Estatuto do Servidor Público Municipal. 
 
§ 3º. A autonomia de gestão financeira e patrimonial pela AEVSF consiste em: 
 
I - administrar seus recursos financeiros próprios – oriundos de repasses e transferências 
públicas ou privadas e demais verbas que lhe sejam colocadas à disposição; 
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II - aceitar doações, subvenções e legados como também buscar cooperação financeira 
mediante convênios com entidades nacionais e estrangeiras; 
 
III - planejar o seu orçamento e executá-lo após homologação do Conselho Deliberativo 
Autárquico e aprovação da Câmara Municipal de Vereadores; 
 
IV – estabelecer em seu orçamento, as contribuições, mensalidades e demais taxas escolares 
administradas pela FACAPE e outras mantidas, compatibilizando-as com as suas despesas de 
manutenção e investimento, sem perder de vista as peculiaridades socioeconômicas da região 
atendida pela AEVSF. 
 

Seção -II 
Do Patrimônio 

 
Art.5º - O patrimônio colocado a serviço da AEVSF é administrado nos termos da Lei, deste 
Estatuto e das Resoluções específicas estabelecidas pelo Conselho Deliberativo Autárquico. 
 

Seção - III 
Do Regime Financeiro 

 
Art.6º - Os recursos financeiros da AEVSF são obtidos por meio de: 
 
I - Dotações financeiras e orçamentárias que lhe sejam colocadas à disposição;  
II – Rendas provenientes da prestação de serviços; 
III – Subvenções, auxílios, contribuições, doações, convênios e verbas a ela destinadas por 
instituições públicas ou privadas, por pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou estrangeiras; 
 
IV – Renda de bens e da aplicação de valores patrimoniais. 

 
 
§ 1º. O exercício contábil coincide com o ano civil. 
 
§ 2º. Os recursos gerados ou obtidos pela AEVSF serão utilizados na consecução de seus 
objetivos. 
 
§ 3º. Ao Presidente da AEVSF reserva-se a administração orçamentária e financeira dos 
recursos gerados e captados pela AEVSF. 
 
 

CAPÍTULO – III 
Competências e Organização 

 
Seção – I 

Competências 
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Art.7º - Compete precipuamente à AEVSF promover adequadas condições de funcionamento 
das atividades da(s) sua(s) mantida(s), colocando-lhes à disposição os bens móveis e imóveis 
necessários, de seu patrimônio ou de terceiros a ela cedidos, assegurando-lhes os suficientes 
recursos financeiros de custeio. 
 
Parágrafo Único – A AEVSF, no cumprimento das suas atribuições, poderá criar instituições e 
outros órgãos de ensino, tecnologia, pesquisa e extensão. 
 

Seção – II 
Organização 

 
Art.8º - A organização da AEVSF é exercida pelos seguintes órgãos: 
 
a) Conselho Deliberativo Autárquico, órgão máximo da Instituição, composto por toda a 
comunidade acadêmica e por representantes da sociedade; 
 
§ 1° - O Conselho Deliberativo Autárquico da AEVSF é subdividido em: 
 
I-Conselho Fiscal; 
 
II-Conselho de Ética e Disciplina; 
 
III-Conselho de Ensino Pesquisa e Extensão –CEPE. 
 

§ 2° - O quórum para que se estabeleçam as reuniões dos conselhos é a participação mínima 
de 1/3 dos membros, caracterizado no início da seção, e para qualquer deliberação, faz-se 
necessária a aprovação de maioria simples dos presentes, exceto o disposto no art.11, inciso VI, 
deste estatuto. 
 

Seção – III 
Do Conselho Deliberativo Autárquico 

 
Art.9º - O Conselho Deliberativo Autárquico – (CDA) órgão superior de direção administrativa, 
acadêmica e disciplinar na AEVSF, seguindo princípio de gestão democrática estabelecido na 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação, é constituído: 
 
I –Docentes; 
a) Pelo Presidente da AEVSF; 
b) Pelo Diretor Executivo; 
c) Pelo Diretor Acadêmico; 
d) Pelo Diretor Financeiro; 
e) Pelo Coordenador da pós-graduação; 
f) Pelos Coordenadores de cursos Stricto Sensu;  
g) Pelos Coordenadores de cursos de graduação; 
h) Por 02(dois) docentes da AEVSF da categoria titular; 
i) Por 02(dois) docentes da AEVSF da categoria adjunto; 
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j) Por 02(dois) docentes da AEVSF da categoria assistente; 
k) Por 02(dois) docentes da AEVSF da categoria auxiliar; 
l) Por 01(um) pedagogo indicado pelo Presidente da AEVSF; 
m) Por 03(três) docentes representantes da comunidade regional, indicados pelo presidente 
da AEVSF; 
n) Por 03(três) docentes representantes da comunidade regional, indicados pelo Prefeito 
Municipal. 
 
II – Discentes representantes das entidades oficiais de representação estudantil da AEVSF: 
a) Por 03(três) Alunos dos cursos de graduação; 
b) Por 02(dois) Alunos dos cursos de pós-graduação. 
 
III – Servidores do quadro efetivo da AEVSF:  
a) Por 01(um) responsável técnico pelo controle interno da AEVSF; 
b) Por 02(dois) técnicos administrativos. 
 
§ 1º Preside o CDA o Presidente da AEVSF que terá seu voto computado apenas em caso de 
empate. 

 
§ 2º Compete à plenária do CDA definir regras para realizar processo amplamente democrático 
para escolha dos representantes das categorias de docentes, dos técnicos administrativos da 
AEVSF e dos alunos, para mandato de 2 (dois) anos, permitida apenas uma recondução 
imediata, podendo votar e ser votado cada docente ou técnico-administrativo em suas categorias 
especificas. 
 
§ 3º Os indicados do Prefeito Municipal e do Presidente da AEVSF, para mandato de 2 (dois) 
anos, podem ser livremente reconduzidos ou destituídos pela autoridade que o indicou, hipóteses 
que os substitutos concluirão o período restante do mandato do seu antecessor. 
 
§ 4º A ausência injustificada do membro do CDA a 4 (quatro) reuniões consecutivas ou 8 (oito) 
reuniões alternadas, implica na perda do mandato do Presidente, dos Diretores e dos 
Coordenadores faltosos ou, no caso de representantes das classes docentes, representantes da 
comunidade regional, representantes discentes e representantes técnico-administrativo da 
AEVSF na deflagração de novo processo para substituí-los. 
 
Art.10º- Os membros do CDA compõem os seguintes Conselhos: 
 
§ 1º - O Conselho de Ensino Pesquisa e Extensão – (CEPE) composto pelos seguintes membros: 
 
I –Docentes; 
a) Pelo Diretor Executivo;  
b) Pelo Diretor Acadêmico;  
c) Pelo Diretor Financeiro;  
d) Pelo Coordenador da pós-graduação;  
e) Pelos Coordenadores de cursos Stricto Sensu;  
f) Pelos Coordenadores de cursos de graduação; 
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g) Por 01 (um) Docente da AEVSF da categoria titular; 
h) Por 01 (um) Docente da AEVSF da categoria adjunto; 
i) Por 01 (um) Docente da AEVSF da categoria assistente; 
j) Por 01 (um) Docente da AEVSF da categoria auxiliar; 
k) Por 01 (um) Pedagogo indicado pelo Presidente da AEVSF. 
 
 II - Discentes representantes das entidades oficiais de representação estudantil da AEVSF; 
a) Por 02 (dois) alunos representantes dos cursos de graduação; 
b) Por 01 (um) aluno representante dos cursos de pós-graduação. 

 
III - Servidores do quadro efetivo da AEVSF: 
a) Por 01 (um) técnico-administrativo. 

 
§ 2º - O Conselho Fiscal – (CF) composto pelos seguintes membros: 
 
I –Docentes; 
a) Por 01 (um) Docente da AEVSF da categoria titular; 
b) Por 01 (um) Docente da AEVSF da categoria assistente; 
c) Por 01 (um) Docente da comunidade regional, indicado pelo Prefeito Municipal; 
d) Por 02 (dois) Docentes da comunidade regional, indicados pelo Presidente da AEVSF. 
 
II - Discente representante das entidades oficiais de representação estudantil da AEVSF: 
a) Por 01 (um) aluno representante dos cursos de graduação. 

 
III - Servidor do quadro efetivo da AEVSF; 
a) Por 01(um) responsável técnico pelo controle interno da AEVSF. 

 
§3° - O Conselho de Ética – (CE) composto pelos seguintes membros: 
 
I – Docentes; 
a) Por 01(um) Docente da AEVSF da categoria adjunto;  
b) Por 01(um) Docente da AEVSF da categoria auxiliar; 
c) Por 02(dois) Docentes da comunidade regional, indicados pelo Prefeito Municipal; 
d) Por 01(um) Docente da comunidade regional, indicados pelo Presidente da AEVSF. 
II - Discente representante das entidades oficiais de representação estudantil da AEVSF; 
a) Por 01(um) aluno representante dos cursos de pós-graduação. 
III - Servidor do quadro efetivo da AEVSF ; 
a) Por 01(um) técnico-administrativo. 
 
§ 4º. O CEPE é presidido pelo Diretor Executivo; o Conselho Fiscal é presidido pelo docente da 
AEVSF da categoria titular e o Conselho de Ética é presidido pelo docente da AEVSF da 
categoria adjunto, em qualquer dos casos o voto do presidente só será registrado se houver 
empate. 
 
§ 5º. Compete a cada Conselho a análise das matérias afins, a discussão em primeira instância, 
a relatoria, a emissão de parecer, e, quando pertinente, a remessa da matéria à plenária do CDA 
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para deliberação. 
 
§ 6º. Os Conselhos de que trata este Artigo reúnem-se ordinariamente 01 (uma) vez por mês ou 
a qualquer tempo por convocação do Presidente ou, ainda, por solicitação de 1/3 (um terço) dos 
membros. 
 
§ 7º. Ressalvadas as urgências justificadas, para deliberação na plenária dos Conselhos de que 
trata este artigo é necessário que o relator, indicado pelo respectivo presidente do Conselho, 
envie seu parecer com a proposta para a matéria a ser votada com antecedência mínima de 24 
(vinte e quatro) horas. 

 
§ 8º. As ausências às reuniões ordinárias dos Conselhos de que trata este Artigo são computadas 
como ausência ao CDA. 
 
§ 9º. Cabe à plenária do CDA definir a alocação dos docentes representantes de cada categoria 
para composição do CEPE, CF e CE.  
 
Art.11º- O Conselho Deliberativo Autárquico se reúne ordinariamente 01 (uma) vez por trimestre, 
considerando o ano civil, competindo-lhe: 
 
I - Deliberar sobre as propostas de modificação na organização administrativa da AEVSF; 
 
II - Resolver, em grau de recurso, todas as questões administrativas ou disciplinares que lhe 
forem encaminhadas; 
 
III – Analisar e aprovar proposta de alteração deste Estatuto e seus anexos, encaminhando-a 
ao Poder Executivo, para providências legais; 
 
IV - Reunir-se, solenemente, nas colações de grau da AEVSF; 
 
V - Tomar conhecimento dos Relatórios Anuais das atividades da AEVSF/FACAPE, 
elaborados pelas respectivas Diretorias e/ou Coordenações, de órgãos de apoio administrativo 
da AEVSF e sobre eles pronunciar-se, encaminhando-os consolidados à Diretoria da 
AEVSF/FACAPE e aos órgãos oficiais pertinentes; 
 
VI - Apreciar qualquer veto do Presidente da AEVSF e do Diretor Executivo da FACAPE, 

podendo revogá-lo por maioria de 2/3 (dois terços) do número total de votos; 
 
VII - Solucionar, nos limites de sua competência, os casos omissos e as dúvidas que surgirem 
na aplicação deste Estatuto; 
 
VIII - Homologar o Plano de Desenvolvimento Institucional da FACAPE; 
 
IX - Homologar a concessão de títulos honoríficos; 
 
X - Aprovar a Proposta Orçamentária da AEVSF a ser encaminhada à Câmara Municipal de 
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Vereadores. 
 
XI - Acompanhar a frequência dos seus membros componentes, especialmente em função do 
que dispõem os §6º e §7º do, art.9º deste Estatuto. 
 
XII - Apreciar a cada trimestre, através do Conselho Fiscal, as contas da AEVSF/FACAPE. 
 
XIII- Apreciar e votar os relatórios de seus Conselhos. 
 

Seção - IV 
Da Presidência 

 
Art.12º- O Presidente da AEVSF é escolhido dentre os docentes efetivos e estáveis da FACAPE, 
por eleição, através da maioria dos votos, em que participem todos os membros da comunidade 
acadêmica, na forma disposta no art.47 deste Estatuto, sendo nomeado e empossado pelo Chefe 
do Poder Executivo Municipal para mandato de 04 (quatro) anos, contados a partir da data da 
nomeação e permitindo-se somente uma reeleição imediata. 
 
I - Em caso de ausência temporária do cargo, a qual não poderá exceder o prazo de 90 dias, 
salvo nas hipóteses de licença para tratamento da própria saúde pelo prazo não superior ao 
previsto no Estatuto dos funcionários públicos do Município de Petrolina, licença maternidade e 
licença adoção, devidamente justificadas mediante parecer jurídico, o Diretor Executivo 
substituirá o Presidente da AEVSF; 
 
II - Em caso de ausência definitiva, entendida como o afastamento permanente do cargo, 
devidamente justificada mediante parecer jurídico, deverá o Conselho Deliberativo Autárquico 
enviar lista tríplice, sendo esta composta por membros docentes efetivos e estáveis, ao Chefe 
do Executivo Municipal, a quem competirá escolher o novo Presidente, que concluirá o período 
restante do mandato do seu antecessor. 
 
Art.13º - São atribuições do Presidente da AEVSF – Autarquia Educacional do Vale do São 
Francisco: 
 
I - Representar a AEVSF perante pessoas e instituições públicas ou privadas; 
 
II - Prover a manutenção da ordem e disciplina no âmbito da AEVSF, respondendo por abuso 
ou omissão; 

 
III - Cumprir e fazer cumprir as deliberações do Conselho Deliberativo Autárquico e o Estatuto 
da AEVSF; 
 
IV – Estabelecer acordos e convênios com Instituições públicas e privadas na obtenção de 
recursos financeiros, apoio técnico – cientifico e fomentos de qualquer natureza; 
 
V - Prestar as informações solicitadas pela Prefeitura Municipal e dar cumprimento às suas 
determinações no campo específico de sua competência; 
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VI - Apresentar ao Conselho Fiscal, no âmbito do Conselho Deliberativo Autárquico, o 
Relatório Trimestral das Atividades da AEVSF; 
 
VII – Manter relação harmônica com a Prefeitura Municipal de Petrolina na forma deste 
Estatuto; 
 
VIII - Autorizar a publicação de editais relativos a concursos públicos e processos seletivos 
elaborados pelas suas respectiva Comissões Especiais por eles responsáveis, após 
homologação pelo Conselho Deliberativo Autárquico; 
 
IX - Propor modificações ou adaptações neste Estatuto; 
 
X – Manter sob sua Presidência a Direção Executiva, a Procuradoria, a Assessoria de 
Compras/Licitação, a Coordenação de Planejamento, o Núcleo de Tecnologia, o setor de 
Comunicações e o Controle interno; 
 
XI – Elaborar e apresentar anualmente ao Conselho Deliberativo Autárquico o planejamento 
estratégico da AEVSF, auxiliado pelos Diretores e Coordenadores da FACAPE; 

 
XII – Controle e acompanhamento da administração financeira e contábil da AEVSF 

 
XIII – Manter cópias de todas as atas assinadas das reuniões do Conselho Deliberativo 
Autárquico e fazer publicar na página eletrônica da AEVSF e/ou em outros meios as resoluções 
emanadas das decisões dos mencionados órgãos; 
 
XIV - Conferir grau e assinar diplomas, títulos e outras dignidades acadêmicas expedidos pela 
AEVSF/FACAPE; 
 
XV - nomear os membros do quadro efetivo que ocuparão os cargos comissionados da estrutura 
administrativa da AEVSF; 
 
XVI - avaliar os planos de trabalhos dos servidores efetivos ocupantes do quadro administrativo 
comissionado; 
XIV – Ser ordenador de despesas da AEVSF. 
 
 

TÍTULO II 
DA FACULDADE DE PETROLINA - FACAPE 

 

Art.14º - A FACAPE é uma instituição de Ensino, pesquisa, e Extensão no âmbito municipal, 
mantida da Autarquia Educacional do Vale do São Francisco - AEVSF, com sede e foro nesta 
cidade, podendo expandir-se através de campis para ensino presencial e/ou polos de ensino à 
distância, em outros municípios, com as seguintes finalidades: 
 
I - Educação profissional técnica em nível médio; 
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II - Educação Profissional técnica em nível tecnológico; 

 
III - Educação superior em nível de graduação (bacharelado, licenciatura e tecnológico), e nível 
de pós-graduação (aperfeiçoamento, especialização, mestrado profissional, mestrado 
acadêmico, doutorado profissional e doutorado acadêmico); 
 
IV – Extensão;  
 
V - Pesquisa. 
 
Parágrafo único: os cursos e programas referidos nos itens I a IV, poderão ser ofertados nas 
modalidades presencial e/ou à distância, nos termos legais. 
 
Art.15º – A FACAPE é uma instituição que objetiva exercer ações integradas de ensino, 
pesquisa e extensão visando a universalização da educação de qualidade, a promoção do 
desenvolvimento das ciências, das artes e a formação de cidadãos éticos, com visão técnica, 
científica e humanística, capazes de enfrentar desafios e atender às demandas da sociedade. 
 
Parágrafo Único - A FACAPE rege-se, pelo Estatuto da AEVSF, por seu Regimento Interno e 
pela legislação pertinente. 
 

CAPÍTULO – I 
Objetivos, Competências e Organização 

Seção - I 
Objetivos da FACAPE 

 

Art.16º - São objetivos específicos da FACAPE: 
 
I - Estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do pensamento 
reflexivo; 
 
II - Formar profissionais aptos para a inserção em setores profissionais e para a participação 
no desenvolvimento da sociedade brasileira e colaborar na sua formação contínua; 
 
III - Incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando ao desenvolvimento da 
ciência e da tecnologia e a criação e difusão da cultura; 
 
IV - Promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que constituem 
patrimônio da humanidade e comunicar o saber por meio do ensino, de publicações e de outras 
formas de comunicação; 
 
V - Promover o permanente aperfeiçoamento cultural, profissional e científico de toda a 
comunidade acadêmica, mediante o desenvolvimento de atividades de ensino, pesquisa e 
extensão, incluindo a oferta de cursos de graduação e pós-graduação lato sensu e stricto sensu. 
Nas modalidades de ensino presencial, ensino híbrido e ensino à distancia de forma assíncrona 
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e/ou síncrona mediadas por tecnologias. 
 
VI - Prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação de 
reciprocidade; 
 
VII - Promover a extensão, visando à difusão das conquistas e benefícios resultantes da 
criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas pela Instituição; 
 
VIII – Promover a capacitação permanente de seu quadro funcional. 
 
Art.17º – A FACAPE goza de autonomia administrativa, financeira, acadêmica e pedagógica. 
 
§ 1º. A autonomia administrativa refere-se à organização física e funcional necessária à 
consecução dos objetivos; 
 
§ 2º. A autonomia financeira refere-se à capacidade de gerir os recursos oriundos da cobrança 
de mensalidades, numerários decorrentes da prestação de serviços, anuidades, taxas, 
contribuições ou emolumentos cobrados do corpo discente e as verbas que lhe sejam colocadas 
à disposição, observando o plano de desenvolvimento institucional e os projetos pedagógicos; 
 
§ 3º. A autonomia didático, acadêmica e pedagógica da FACAPE consiste em: 
 
I - Estabelecer sua política de ensino, iniciação científica, pesquisa e extensão; 
 
II - Propor a criação, organização, modificação, suspensão e extinção de cursos em qualquer 
área de conhecimento, observados as exigências do meio social, econômico e cultural e a 
legislação educacional pertinente, observando-se a competência do Conselho Deliberativo 
Autárquico. 
 

Seção - II 
Competências 

 
Art.18º - Compete à FACAPE a organização administrativa, financeira, patrimonial, didática, 
acadêmica e pedagógica de seus cursos, devendo para tanto: 
 
I - Administrar seus recursos financeiros próprios – oriundos da cobrança de mensalidades, 
remuneração pela prestação de serviços, taxas, contribuições e emolumentos cobrados do corpo 
discente; 
 
II – Administrar os recursos financeiros e materiais disponibilizados pela AEVSF; 
 
III – Propor planos de desenvolvimento e qualificação do pessoal docente e técnicos 
administrativos; 
 
IV - Elaborar proposta de oferta de cursos e suas alterações; 
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V - Organizar o currículo pleno de seus cursos, obedecidas às determinações da legislação; 
 
VI - Estabelecer seu regime escolar e didático;  

 
VII  – Estabelecer o calendário acadêmico; 
 
VIII – Propor alterações no Regimento Acadêmico;  
 
IX - Promover programa de Avaliação Institucional. 
 

Seção - III 
Organização 

 
Art.19º- A FACAPE é organizada com observância dos seguintes princípios:  
 
I - Unidade de patrimônio e administração; 
II - Estrutura orgânica com base em Cursos, vinculados aos Conselhos Superiores; 
 
III - unidade de funções do ensino, pesquisa e extensão, vedada a duplicidade de meios para 
o mesmo fim ou equivalentes; 
 
IV - racionalidade de organização com utilização otimizada dos recursos materiais e humanos; 

 
Art.20º - Na FACAPE o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE), é o órgão máximo 
de deliberação acadêmica, cabendo-lhe a normatização das atividades e a apreciação de 
matérias remetidas pelos colegiados de cursos. 
 
Art.21º – Compete especificamente ao CEPE deliberar sobre: 
 
I – diretrizes, bases e normas para o ensino, a pesquisa e a extensão nos colegiados de cursos; 
 
II – questões didático-científicas propostas, submetendo em seguida ao Conselho Deliberativo 
Autárquico; 
 
III – a execução do regime didático, cumprimento de programas de ensino e pesquisa e 
atividades de extensão; 
 
IV – normas do estágio supervisionado, curso de férias, e trabalho de conclusão de curso; 
 
V - o calendário escolar, elaborado pelos colegiados de cursos, ouvido o Diretor Acadêmico, 
com aprovação do Diretor Executivo da FACAPE; 
 

VI – programas especiais de ensino, pesquisa e extensão; 
 
VII – questões de matrícula, exames, rendimento escolar e transferências interna e ou externa 
de cursos, inclusive em grau de recurso; 
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VIII – consultas que lhe forem encaminhadas pelo Presidente da AEVSF de natureza 
acadêmica, didático e pedagógica e pelo Conselho Deliberativo Autárquico, nas suas respectivas 
áreas de atuação e competência; 
 
IX – normas específicas acerca de fatos escolares, assuntos e situações diversas, na sua área 
de atuação e competência; 
 
X – a criação, expansão, modificação e extinção de cursos de graduação, mestrado, 
doutorado e cursos sequenciais de formação específica e outros que conduzam a diploma, 
dentro dos recursos orçamentários disponíveis; 
 
XI – aprovação dos projetos pedagógicos dos cursos ofertados pela FACAPE;  

 
XII  – aprovar solicitação de ampliação ou diminuição de vagas nos cursos de graduação; 

 
XIII – questões relativas ao rendimento escolar; 
 
XIV – planos experimentais de ensino e de verificação do rendimento escolar; 
 
XV – distribuição de carga-horária docente; 
 
XVI – cumprimento do calendário de reuniões dos Colegiados dos cursos e demais 
procedimentos por parte dos Coordenadores; 
 
XVII – aprovação de proposta de capacitação do pessoal da FACAPE. 
 

CAPÍTULO – II 
Da Administração 

 
Seção - I 

Dos Órgãos Gerais 
 
Art.22º - A administração da FACAPE é composta pelos seguintes órgãos: 
 
a) Órgãos Colegiados: 
I – CEPE - Conselho de ensino, pesquisa e extensão daFACAPE; 
II – Colegiados de cursos. 

 
b) Gestão Administrativa e Financeira da FACAPE:  
I   – Diretor Executivo; 
II – Diretor Administrativo-Financeiro; 
III- Comissões especiais e permanentes de natureza administrativa. 
 
c) Gestão Acadêmica –FACAPE: 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  F
E

R
N

A
N

D
O

 D
IN

IZ
 C

A
V

A
LC

A
N

T
I D

E
 V

A
S

C
O

N
C

E
LO

S
, M

IG
U

E
L 

D
E

 S
O

U
Z

A
 L

E
A

O
 C

O
E

LH
O

 e
 A

N
T

O
N

IO
 H

E
N

R
IQ

U
E

 H
A

B
IB

 C
A

R
V

A
LH

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//p

et
ro

lin
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/ e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 7
54

A
-F

2E
F

-6
C

D
7-

D
9E

8



1

4 

   

 

I – Diretor Executivo 
II - Diretor Acadêmico; 
III - Coordenações de Cursos de Graduação;  
IV - Coordenação de Pós-graduação; 
V- Comissões especiais e permanentes de natureza acadêmica. 
 

Seção - II 
Dos Colegiados de Cursos da FACAPE 

 

Art.23º - Cada curso de graduação integrante da FACAPE contará com seu Colegiado de Curso. 
 
Art.24º - Os Colegiados de Curso têm como membros os professores efetivos, e representantes 
do Corpo Discente com um número correspondente a 20% do total dos membros docentes do 
colegiado. 
 
Art.25º - Cada colegiado de curso é presidido pelo Coordenador do Curso a que se vincula. 
 
Art.26º – Cada colegiado de curso reúne-se, ordinariamente, uma vez por bimestre no período 
letivo e, extraordinariamente, sempre que convocado por seu presidente, ou mediante solicitação 
de pelo menos 1/3 (um terço) de seus membros, com antecedência mínima de 48 (quarenta e 
oito) horas, com divulgação da pauta da reunião. 
 
§ 1º. No início de cada semestre letivo, o Coordenador de Curso após aprovação pelo seu 
Colegiado, apresentará ao Diretor Acadêmico o calendário das reuniões ordinárias, bem como, 
possíveis mudanças de datas. 
 
§ 2º. As convocações dos membros do Colegiado de Curso para as reuniões poderão ocorrer 
por Comunicado Interno (C.I.), ou por meios digitais e/ou eletrônicos. 
 
§ 3º. Será lavrada lista de presença que deverá ser assinada pelos membros do Colegiado do 
Curso presentes a cada reunião. 
 
§ 4º. Das reuniões serão lavradas Atas, as quais devem ser aprovadas após a sua leitura e 
assinadas pelos membros presentes ao final da sessão. 
 
§ 5º. A não obediência ao estabelecido neste artigo e no seguinte ensejará denúncia ao Conselho 
de Ética e Disciplina da AEVSF, que constatando a veracidade dos fatos tomará as providências 
cabíveis para encaminhamento de responsabilidades administrativa-disciplinar. 
 
§ 6º. Para que se estabeleçam as reuniões de cada colegiado, é preciso a presença de pelo 
menos 1/3 dos membros participantes, e para qualquer deliberação, faz-se necessária a 
aprovação por maioria simples dos presentes, exceto o disposto no art.11, item VI, deste 
estatuto. 
 
Art.27 - A ata de cada reunião, registrada em livro próprio, após sua aprovação, ficará à 
disposição na Secretaria Geral de Registro de Ensino. 
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Parágrafo Único – os efeitos das deliberações dos Colegiados só terão eficácia após as 
providências contidas neste artigo. 
 
Art.28º - São competências dos Colegiados de Curso: 
 
I - Manifestar-se acerca de assuntos sobre os quais tenham sido consultados pelos órgãos 
colegiados superiores ou pelos Diretores; 
 
II- Aprovar horário de aula e distribuição de professores por disciplinas, considerando-se as 
necessidades de outros colegiados e a compatibilidade entre os diversos cursos; 
 
III - Aprovar, mediante requerimento de interessados, a oferta de cursos de férias e turmas 
extras, com respectivo plano de aula e cronograma de execução, indicando o docente 
responsável; 
 
IV – avaliar pedido de aproveitamento de estudos que lhe forem encaminhados, ouvido os 
professores das respectivas disciplinas, e/ou áreas, e/ou o coordenador do curso; 
 
V - Organizar e manter atualizados os programas e planos de ensino elaborados pelos 
professores, encaminhando-os aos órgãos pertinentes e ao registro de ensino (CAD); 
 
VI - Examinar e dar parecer sobre recursos de alunos, de natureza didático-científico, acerca 
de atos em desconformidade com os princípios e valores da AEVSF/FACAPE, praticados por 
professores; 
 
VII – Fixar, antes do final de cada semestre, a data ou período para apresentação pelos 
professores, dos Planos de Ensino para o semestre seguinte, englobando o programa de cada 
disciplina a ser ministrada no(s) respectivo(s) curso(s), indicando as consequências para aqueles 
que não cumprirem com a determinação; 
 
VIII – Propor e aprovar projetos de pesquisa e extensão no âmbito do Colegiado, 
encaminhando-os às instâncias superiores. 
 
IX - Elaborar projetos ou programas de atividades complementares, de acordo com a proposta 
pedagógica do curso; 
 
X - Elaborar e apresentar ao Conselho Deliberativo Autárquico, semestralmente, o 
Demonstrativo de Viabilidade Econômica do Curso, devendo ser acompanhado de plano de 
recuperação econômica quando se apresentar quadro deficitário. 
 
XI – Encaminhar ao Diretor Executivo da FACAPE os pedidos, devidamente fundamentados, 
de abertura de sindicâncias ou inquéritos contra docentes ou discentes vinculados ao Colegiado. 
 

Seção - III 
Da Direção Executiva da FACAPE 
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Art.29º – O Diretor Executivo da FACAPE é escolhido dentre os docentes efetivos e estáveis da 
FACAPE, por eleição em que participem todos os membros da comunidade acadêmica, sendo 
nomeado e empossado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal para mandato de 04 (quatro) 
anos, contados a partir da data da nomeação, permitindo-se somente uma reeleição imediata. 
 
I -  Em caso de ausência temporária do cargo, a qual não poderá exceder o prazo de 90 dias, 
salvo nas hipóteses de licença para tratamento da própria saúde pelo prazo não superior ao 
previsto no Estatuto dos funcionários públicos do Município de Petrolina, licença maternidade e 
licença adoção, devidamente justificada mediante parecer jurídico, o Diretor Executivo substituirá 
o Presidente da AEVSF; 
 
II - Em caso de ausência definitiva, entendida como o afastamento permanente do cargo, 
devidamente justificada mediante parecer jurídico, deverá o Conselho Deliberativo Autárquico 
enviar lista tríplice, sendo esta composta por membros docentes efetivos e estáveis, ao Chefe 
do Executivo Municipal, a quem competirá escolher o novo Diretor Executivo, que concluirá o 
período restante do mandato do seu antecessor. 
 
Art.30º - São atribuições do Diretor Executivo da FACAPE: 
 
I – Supervisionar as atividades administrativas e financeiras da FACAPE; 
 
II – Presidir o Conselho de ensino, pesquisa e extensão; 
 
III - Apresentar ao Conselho Fiscal, no âmbito do Conselho Deliberativo Autárquico, o 
Relatório Trimestral das Atividades da FACAPE; 
 
IV - Cumprir e fazer cumprir as disposições deste Estatuto; 
 
V – Aplicar as sanções administrativas de acordo com o previsto no Estatuto do Servidor 
Público Municipal; 
 
VI - Na ausência do Presidente da AEVSF, conferir grau e assinar diplomas, títulos e outras 
dignidades acadêmicas expedidos pela AEVSF; 
 
VII - Comandar, juntamente com a Presidência, a equipe de elaboração do planejamento 
estratégico anual e plurianual da AEVSF;  
 
VIII - Comandar equipe multissetorial de desenvolvimento e inovação de sistemas 
informacionais;  
 
IX - dirigir a equipe de elaboração de proposta do Plano de Desenvolvimento Institucional; 
 
X - planejar e organizar o Plano Anual de Metas e Ações da AEVSF, assim como comandar, 
controlar e avaliar a sua execução; 
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XI - analisar, aprovar e controlar a execução do Plano anual de ações de manutenção e apoio 
operacional da AEVSF;  
 
XII - indicar ao Presidente, prioridades para investimentos em infraestrutura, conservação e 
preservação de bens móveis e imóveis e aquisição de bens móveis;  
 
XIII - fornecer ao Presidente, relatório semestral das ações e atividades registradas na Diretoria 
Executiva, assim como sua respectiva prestação de contas; 
 
XIV  - auxiliar a Presidência na escolha dos Coordenadores Técnicos Administrativos; 
 
XV  - indicar à Presidência, lista com nomes de servidores para compor Comissões 
Permanentes e Temporárias para atuarem no âmbito da Direção Executiva; 
 
XVI  - Ser ordenador de despesas da FACAPE. 
 

Seção - IV 
Da Direção Administrativa-Financeira 

 
Art.31º – O Diretor Administrativo-Financeiro da FACAPE é escolhido dentre os docentes 
efetivos e estáveis da FACAPE, por eleição em que participem todos os membros da comunidade 
acadêmica, sendo nomeado e empossado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal para 
mandato de 04 (quatro) anos, contados a partir da data da nomeação, permitindo-se somente 
uma reeleição imediata. 
 
I - Em caso de ausência temporária do cargo, a qual não poderá exceder o prazo de 90 dias, 
salvo nas hipóteses de licença para tratamento da própria saúde pelo prazo não superior ao 
previsto no Estatuto dos funcionários públicos do Município de Petrolina, licença maternidade e 
licença adoção, devidamente justificada mediante parecer jurídico, o Diretor Acadêmico 
substituirá o Diretor Administrativo- Financeiro; 
 
II - Em caso de ausência definitiva, entendida como o afastamento permanente do cargo, 
devidamente justificada mediante parecer jurídico, deverá o Conselho Deliberativo Autárquico 
enviar lista tríplice, sendo esta composta por membros docentes efetivos e estáveis, ao Chefe 
do Executivo Municipal, a quem competirá escolher o novo Diretor Administrativo-Financeiro, que 
concluirá o período restante do mandato do seu antecessor. 
 
Art.32º - São atribuições do Diretor Administrativo-Financeiro: 
 
I - Gerir todas as atividades administrativas e financeiras da FACAPE; 
 
II – alocar os recursos necessários ao bom funcionamento dos cursos da FACAPE, em 
conjunto com Diretor Executivo da FACAPE; 
 
III  - comandar a equipe de elaboração das propostas de orçamentos anual e plurianual;  
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IV – definir conjuntamente com a Presidência e demais membros da Direção, propostas 
orçamentárias anual e plurianual; 
 
V - elaborar, acompanhar, controlar a programação execução orçamentária da Facape; 
 
VI - Elaborar, implantar, controlar e avaliar as políticas, diretrizes, estratégias, táticas de gestão 
financeira e contábil, em consonância com o PDI e que otimizem os resultados financeiros da 
AEVSF; 
 
VII - coordenar a elaboração do Plano Anual de Metas e Ações da AEVSF, assim como controlar 
e avaliar a sua execução;  
 
VIII - Apresentar ao Diretor Executivo o Relatório Trimestral das Atividades administrativas e 
financeiras da FACAPE; 
 
IX - Cumprir e fazer cumprir as disposições deste Estatuto. 
 

Seção - V 
Do Diretor Acadêmico 

 
Art.33º – O Diretor Acadêmico é escolhido dentre os docentes efetivos e estáveis da FACAPE, 
por eleição, em que participem todos os membros da comunidade acadêmica, sendo nomeado 
e empossado pelo Presidente da Autarquia Educacional do Vale do São Francisco –AEVSF, para 
mandato de 04 (quatro) anos, contados a partir da data da nomeação, permitindo-se somente 
uma reeleição imediata. 
 
Art.34º. Incumbe especificamente ao Diretor Acadêmico superintender e orientar as atividades 
acadêmicas gerais dos cursos de graduação e pós-graduação da FACAPE, bem como sobre a 
organização administrativa de apoio acadêmico de docentes e discentes. 
 
Art.35º – São atribuições gerais do Diretor Acadêmico: 
 
I - Responder pelo expediente relativo à rotina acadêmica da Diretoria; 
II – Orientar, coordenar e supervisionar as atividades dos Coordenadores de Cursos e do 
Coordenador de pós-graduação na execução dos planos de ensino; 
 
III – Estabelecer diretrizes gerais que norteiem as ações dos Coordenadores de Cursos e do 
Coordenador de pós-graduação de forma a atenderem os macro-objetivos acadêmicos da 
FACAPE; 
 
IV - Integralizar os planos anuais de atividades do ensino, remetendo-os para apreciação do 
CEPE - Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão; 
 
V - Fiscalizar, juntamente com os demais gestores acadêmicos, o cumprimento do regime 
escolar, horários e programas; 
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VI - Supervisionar a elaboração dos projetos para criação de novos cursos de graduação ou 
pós-graduação a serem submetidos aos órgãos competentes; 
 
VII - Enviar semestralmente ao Conselho Deliberativo Autárquico relatórios das atividades 
didático-científicas; 
 
VIII - Elaborar, de acordo com propostas dos colegiados, o Calendário Acadêmico; 
 
IX - Distribuir e executar as tarefas de ensino, a elaboração de horários e o calendário 
acadêmico, ouvindo-se manifestação dos colegiados decursos; 
 
X – Encaminhar ao Diretor Executivo da FACAPE os nomes dos candidatos ao exercício do 
magistério, conforme manifestação dos colegiados decursos. 
 
XI - Criar as condições necessárias para a execução dos planos de estágio e atividades 
complementares dos cursos; 
 
XII - Oficializar os pedidos de afastamento, licença e substituição do pessoal docente, ouvindo-
se manifestação dos colegiados de cursos; 
 
XIII – Estimular a publicação de trabalhos didáticos, técnicos e científicos; 
 
XIV - Aprovar a indicação de professores visitantes, ouvindo-se manifestação dos respectivos 
colegiados de cursos; 
 
XV – Apoiar a participação de representantes em congressos e demais certames científicos 
no âmbito nacional, propondo a respectiva representação, desde que haja dotação orçamentária 
para tanto; 
 
XVI – Pronunciar-se acerca de assuntos sobre os quais tenha sido consultado pelos 
Colegiados Superiores, pelo Diretor Administrativo-Financeiro, pelo Diretor Executivo ou pelo 
Presidente da AEVSF; 
 
XVII - Apresentar relatório anual, circunstanciado, das suas atividades ao Diretor Executivo 
da FACAPE; 
 
XVIII - Proceder, em grau de recurso, a revisão de atos dos Coordenadores de Curso e do 
Coordenador de pós-graduação; 
 
§ 1º. Em caso de ausência temporária do cargo, a qual não poderá exceder o prazo de 90 dias, 
salvo nas hipóteses de licença para tratamento da própria saúde pelo prazo não superior ao 
previsto no Estatuto dos funcionários públicos do Município de Petrolina, licença maternidade e 
licença adoção, devidamente justificada mediante parecer jurídico, o Diretor Administrativo-
Financeiro substituirá o Diretor Acadêmico; 
 
§ 2º. Em caso de ausência definitiva, entendida como o afastamento permanente do cargo, 
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devidamente justificada mediante parecer jurídico, deverá o Conselho Deliberativo Autárquico 
enviar lista tríplice, sendo esta composta por membros docentes efetivos e estáveis, ao Chefe 
do Executivo Municipal, a quem competirá escolher, nomear e dar posse ao novo Diretor 
Acadêmico, que concluirá o período restante do mandato do seu antecessor. 
 

Seção – VI 
Do Coordenador de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão 

 
Art. 36º – O Coordenador de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão é escolhido dentre os 
docentes efetivos da FACAPE, portadores de, no mínimo, título de mestrado, por indicação do 
CEPE, em lista de até 03 (três) docentes efetivos e estáveis, sendo escolhido, nomeado e 
empossado pelo Presidente da Autarquia Educacional do Vale do São Francisco – AEVSF. 
 
I - Em caso de ausência temporária do cargo, a qual não poderá exceder o prazo de 90 dias, 
salvo nas hipóteses de licença para tratamento da própria saúde pelo prazo não superior ao 
previsto no Estatuto dos funcionários públicos do Município de Petrolina, licença maternidade e 
licença adoção, devidamente justificada mediante parecer jurídico, o Diretor Acadêmico exercerá 
interinamente as atribuições do Coordenador de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão da 
FACAPE; 
 
II - Em caso de ausência definitiva, entendida como o afastamento permanente do cargo, 
devidamente justificada mediante parecer jurídico, deverá o CEPE enviar lista tríplice, sendo esta 
composta por membros docentes efetivos e estáveis, ao Diretor Executivo, a quem competirá 
escolher o novo Coordenador de Pós-graduação, Pesquisa e Extensão, que concluirá o período 
restante do mandato do seu antecessor. 
 
Art.37º – São atribuições gerais do Coordenador de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão: 
 
I - Participar, com direito a voz e voto, das reuniões do Conselho Deliberativo Autárquico e do 
Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão; 
 
II - Manifestar-se em primeira instância sobre a lotação, pedidos de afastamento, licença e 
substituição do pessoal docente, dos cursos de pós-graduação; 
 
III - Executar e fazer executar as políticas e programas de ensino dos Órgãos Colegiados 
Superiores, do Presidente da AEVSF, do Diretor Executivo da FACAPE, do Diretor Acadêmico e 
do Diretor Administrativo-Financeiro, no que se refere aos trabalhos de ensino, pesquisa e 
extensão; 
 
IV - Planejar, supervisionar, avaliar e reformular o processo de ensino - aprendizagem, 
traçando metas, estabelecendo mecanismos, criando ou modificando processos educativos em 
estreita articulação com os demais componentes do sistema educacional para contribuir para 
formação profissional do aluno; 
 
V – Receber, examinar e dar parecer dos recursos de alunos, de natureza didático-científica, 
disciplinar e administrativa, contra atos de professores, encaminhando-os ao Diretor Acadêmico; 
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VI - Acompanhar, junto à Secretaria Geral, os registros das atividades acadêmicas; 
 
VII – Organizar e controlar a execução de todo o serviço administrativo da Coordenação de 
Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão; 
 
VIII – Organizar rever e manter atualizados os planos de ensino, submetendo-os ao Diretor 
Acadêmico; 
 
IX - Cooperar com as demais Coordenações de Curso, na organização, orientação e 
fiscalização das atividades de ensino de interesse comum; 
 
X - Estimular, no âmbito da Coordenação, a publicação de trabalhos didáticos, técnicos e 
científicos; 
 
XI - Pronunciar-se sobre questões suscitadas pelos Corpos Docente e Discente, na 
Coordenação, encaminhando ao Diretor Acadêmico as informações e pareceres relativos aos 
assuntos atinentes e cuja solução transcenda sua competência; 
 
XII - Apresentar Relatório Semestral das Atividades da Coordenação ao Diretor Acadêmico, 
com as considerações que, a respeito, julgar pertinentes; 
 
XIII - Promover atividades acadêmicas complementares (viagens, palestras, visitas técnicas, 
seminários etc.) com vistas a atender os projetos pedagógicos dos cursos de pós-graduação; 
 
XIV - Garantir a execução das atividades de ensino e promover a elaboração e reflexão 
permanente do Projeto Pedagógico; 
 
XV - Manifestar-se acerca de assuntos sobre os quais tenha sido consultado pelos órgãos 
colegiados, pelo Diretor Executivo ou pela Diretoria Acadêmica; 
 
XVI - Elaborar e enviar ao Diretor Acadêmico, dentro do prazo acordado, plano orçamentário 
necessário ao bom funcionamento da Unidade, dos seus cursos e programas; 
 
XVII - Sugerir a participação de representantes em Congressos e demais certames científicos, 
propondo a respectiva representação, dentro das disponibilidades financeiras da AEVSF; 
 
XVIII – Participar ativamente do processo de matrícula dos discentes, realizando as 
orientações e despachos pertinentes; 
 
XIX – Participar e orientar o processo de avaliação da seleção de professores candidatos ao 
exercício do magistério. 
 
XX - Fiscalizar o cumprimento do regime escolar e a execução dos horários e programas. 
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Art. 38º. Incumbe especificamente ao Coordenador de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão 
desenvolver e orientar as atividades acadêmicas gerais dos cursos de pós-graduação, das 
pesquisas e extensões da FACAPE, bem como sobre os programas de Avaliação Institucional, 
além de planejar e colaborar na condução dos programas de capacitação docente. 
 

Seção - VII 
Das Coordenações de Cursos 

 
Art. 39º – Os Coordenadores de Cursos da FACAPE, são indicados pelos seus respectivos 
colegiados, dentre os docentes efetivos e estáveis,  que encaminhará um nome ou lista de até 
03 (três) docentes, para o Presidente da Autarquia Educacional do Vale do São Francisco – 
AEVSF, a quem compete escolher, nomear e dar posse ao cargo de Coordenador de curso. 
 
I. No ato da posse o docente escolhido deve apresentar: 
 
a) Declaração de não existência de nenhum outro vínculo público da esfera municipal, 
estadual ou federal, ainda que licenciado ou aposentado, respeitando-se os dispositivos do 
art.37, incisos XVI e XVII da Constituição Federal; 
 
b) Proposta de horário de trabalho de 40 horas semanais; 

 
§1º. Em caso de ausência temporária do coordenador ao exercício do cargo, a qual não poderá 
exceder o prazo de 90 dias, salvo na hipótese de licença para tratamento da própria saúde pelo 
prazo não superior ao previsto no Estatuto dos funcionários públicos do Município de Petrolina, 
licença maternidade e licença adoção, devidamente justificada, mediante parecer jurídico, o 
Diretor Acadêmico exercerá interinamente as atribuições do Coordenador de Graduação da 
FACAPE, sem direito ao acúmulo das gratificações; 
  
§2º. Em caso de ausência definitiva, entendida como o afastamento permanente do coordenador 
ao cargo em exercício e desde que esteja devidamente justificada mediante parecer jurídico. 
 
c) Por propositura do Presidente da AEVSF e deliberação do CDA, o curso poderá ser 
gerido por um coordenador de outro curso da Facape, em atividade, desde que seja de áreas 
afins à sua formação, sem direito ao acúmulo de gratificações; 
 
I - Em não havendo a propositura pelo Presidente da AEVSF, para a unificação das 
coordenações, poderá o respectivo Colegiado, enviar ao mesmo, uma nova indicação, com um 
nome único, ou em lista de no máximo 03(três) membros docentes efetivos e estáveis, a quem 
competirá a escolha de um dos nomes indicados na lista e nomeá-lo como o novo Coordenador 
que concluirá o período restante do mandato do seu antecessor. 
 
Art. 40º - São atribuições do Coordenador de Curso: 
 
I - Participar, com direito a voz e voto, das reuniões do Conselho Deliberativo Autárquico e do 
CEPE - Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão; 
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II – Presidir as reuniões do Colegiado do Curso e cumprir fielmente as decisões do Colegiado 
que representa; 
 
III – Manifestar-se em primeira instância sobre calendário escolar; 
IV - Manifestar-se em primeira instância sobre a lotação, pedidos de afastamento, licença e 
substituição do pessoal docente, de seu curso; 
 
V - Executar e fazer executar as políticas e programas de ensino dos Órgãos Colegiados 
Superiores, do Presidente da AEVSF, do Diretor Executivo da FACAPE e do Diretor Acadêmico, 
no que se refere aos trabalhos de pesquisa e extensão do Colegiado do curso que se vincula o 
Coordenador; 
 
VI - Planejar, supervisionar, avaliar e reformular o processo de ensino-aprendizagem, 
traçando metas, estabelecendo mecanismos, criando ou modificando processos educativos em 
estreita articulação com os demais componentes do sistema educacional para contribuir para 
formação profissional do aluno; 
 
VII - Conhecer dos recursos de natureza didático-científica, de alunos contra atos de 
professores, encaminhando-os ao Colegiado do Curso e ao Diretor Acadêmico para as 
providências cabíveis; 
 
VIII - Conhecer dos recursos de alunos de natureza disciplinar, contra atos de professor, 
encaminhando-os ao Colegiado do Curso e ao Diretor Acadêmico para providências cabíveis; 
 
IX - Examinar e dar parecer sobre recursos de alunos, de natureza administrativa contra atos 
de professor, encaminhando-o ao Colegiado do Curso e ao Diretor Acadêmico para as 
providências cabíveis; 
 
X - Acompanhar junto à Secretaria Geral, os registros das atividades acadêmicas; 
 
XI – Organizar e controlar a execução de todo o serviço administrativo da Coordenação; 
 
XII – Organizar, rever e manter atualizados os planos de ensino, submetendo-os ao Diretor 
Acadêmico para sua avaliação e deliberação; 
 
XIII - Cooperar com as demais Coordenações de Curso, na organização, orientação e 
fiscalização das atividades de ensino de interesse comum; 
 
XIV - Estimular, no âmbito da Coordenação, a publicação de trabalhos didáticos, técnicos e 
científicos; 
 
XV - Pronunciar-se sobre questões suscitadas pelos Corpos Docente e Discente, na 
Coordenação, encaminhando ao Diretor Acadêmico as informações e pareceres relativos aos 
assuntos atinentes e cuja solução transcenda sua competência; 
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XVI - Apresentar Relatório Semestral das Atividades da Coordenação ao Diretor Acadêmico, 
com as considerações que, a respeito, julgar pertinentes; 
 
XVII - Promover atividades acadêmicas complementares (viagens, palestras, visitas técnicas 
etc.) com vista a atender às exigências legais contidas nos projetos pedagógicos dos cursos 
(PPC); 
 
XVIII – Distribuir, de acordo com deliberação do colegiado, os trabalhos de ensino pesquisa e 
extensão de forma a harmonizar os interesses do curso com as diretrizes científico-culturais da 
instituição; 
 
XIX - Garantir a execução das atividades de ensino e promover a elaboração e reflexão 
permanente do Projeto Pedagógico do curso; 
 
XX - Manifestar-se acerca de assuntos sobre os quais tenha sido consultado pelos órgãos 
colegiados, pelo Diretor Acadêmico da FACAPE ou por qualquer outro Diretor da 
AEVSF/FACAPE.; 
 
XXI - Elaborar e enviar ao Diretor Acadêmico, no início de cada semestre, o plano orçamentário 
necessário ao bom funcionamento da Unidade, dos seus cursos e programas; 
 
XXII – Participar ou sugerir a participação de representantes em Congressos e demais 
certames científicos, propondo a respectiva representação, dentro das disponibilidades 
financeiras da AEVSF; 
 
XXIII – Participar ativamente do processo de matrícula dos discentes, realizando as 
orientações e despachos pertinentes; 
 
XXIV – Dar suporte à banca avaliadora e à comissão responsável pelo o processo seletivo de 
professores, candidatos ao exercício do magistério. 
 
XXV - Fiscalizar o cumprimento do regime escolar e a execução dos horários e programas. 
 

Seção - VIII 
Do Corpo Docente da FACAPE 

 
Art. 41º. O Corpo Docente da FACAPE é constituído de: 
 
I – Professor Titular; 
 
II – Professor Assistente;  
 
III - Professor Auxiliar;  
 
IV- Professor Substituto;  
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V – Professor Visitante; 
 
VI – Professor Voluntário. 
 
§ 1º - O ingresso na carreira de Professor da AEVSF será no cargo de Professor Auxiliar. 
 
§ 2º - A promoção para a categoria de Professor Assistente dar-se-á mediante apresentação de 
Título de Mestre, com validade em todo território nacional, conforme legislação específica 
vigente. 
 
§ 3º - A promoção para a categoria de Professor Titular dar-se-á mediante apresentação de Título 
de Doutor, com validade em todo território nacional, conforme legislação específica. 
 
§ 4º - As promoções tratadas nos §2º e §3º só poderão ser efetivadas mediante solicitação do 
docente que já contar, no mínimo, com 3 (três) anos de efetivo exercício, na condição de servidor 
estável. 
 

Seção – IX 
Da Representação Jurídica 

 

Art.42º - O Procurador Autárquico representa juridicamente a AEVSF em todas as instâncias e 
é o órgão de desempenho de todas as atividades de natureza jurídica da instituição, estando em 
sua estrutura diretamente ligado ao Presidente da AEVSF. 
 
Parágrafo Único. O Procurador Geral da AEVSF é escolhido dentre o Quadro de Procuradores 
da Prefeitura Municipal de Petrolina, sendo sua nomeação prerrogativa do Chefe do Executivo 
Municipal. 
 

 

TÍTULO III 
Dos mandatos eletivos 

 
CAPÍTULO – I 

Dos Cargos Eletivos na AEVSF/FACAPE 
 

Seção – I 
Cargos Eletivos 

 
Art.43º – São cargos eletivos no âmbito da AEVSF/FACAPE: 
 
I-O Presidente da AEVSF; 
 
II-O Diretor Executivo da FACAPE;  
 
III- O Diretor Acadêmico; 
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IV- O Diretor Administrativo-Financeiro. 
 

Seção – II 
Requisitos para Candidatura 

 
Art.44º – Os cargos eletivos de diretores da AEVSF/FACAPE são de exclusividade de docentes 
efetivos e estáveis da FACAPE. 
 
Art.45º – Os candidatos eleitos aos cargos de Presidente da AEVSF, Diretor Executivo da 
FACAPE, Diretor Acadêmico, Diretor Administrativo-financeiro, deverão apresentar no ato da 
posse: 
 
a)Declaração de não existência de nenhum outro vínculo público da esfera municipal, estadual 
ou federal, ainda que licenciado ou aposentado, respeitando-se os dispositivos do art.37, incisos 
XVI e XVII da Constituição Federal; 
 
b)Proposta de horário de trabalho de 40 horas semanais; 
 

Seção – III 
Proporcionalidade dos Votos 

Art.46º – Para a eleição do Presidente e dos Diretores é observada a seguinte participação 
percentual entre os membros da Comunidade Acadêmica: 
 
a) Setenta por cento  (70%) do peso percentual, para todos os docentes efetivos que 
tenham vínculo comprovado em Colegiado de curso e/ou pós-graduação, no ano da eleição; 
 
b) Vinte por cento  (20%) do peso percentual, para todos os alunos regularmente 
matriculados no semestre da eleição; 
 
c) Dez por cento  (10%) do peso percentual, para todos os servidores administrativos 
ativos e efetivos. 

 
 
Parágrafo Único - Sagrar-se-á vitoriosa a chapa inscrita, que tenha obtido o maior número de 
pontos percentuais, respeitada a proporcionalidade de cada categoria dos votantes. 
 

Seção – IV 
Regime Especial de Trabalho 

 
Art.47º - O Presidente da AEVSF, o Diretor Executivo da FACAPE, o Diretor Acadêmico e o 
Diretor Administrativo-Financeiro, enquanto no exercício da função, se professores de 20 (vinte) 
horas/aula, ficam equiparados a professor de 40 (quarenta) horas/aula e impedidos da regência 
de classe, salvo autorização especial concedida pelo Conselho Deliberativo Autárquico. 
 
Art.48º – Os Coordenadores de Cursos de Graduação e o Coordenador de Pós-Graduação, 
Pesquisa e Extensão, enquanto no exercício de suas funções, se professores de 20 (vinte) 
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horas/aula, ficam equiparados a professor de 40 (quarenta) horas/aula e terão regência de classe 
de 3 (três) turmas, e terá obrigatoriamente pelo menos uma turma no curso que coordena. 
 
§1º – Em qualquer situação, o horário de expediente do coordenador do curso deve coincidir com 
o expediente de funcionamento do curso que coordena. 
 
Art.49º. – As Coordenações Técnicas, se exercidas por docente, enquanto no exercício de suas 
funções, se professores de 20 (vinte) horas/aula, ficam equiparados a professor de 40 (quarenta) 
horas/aula e terão regência de classe de 3 (três) turmas. 
 
 

CAPÍTULO - II 
Disposições Gerais e Transitórias 

Seção – I 
Das Eleições 

 
Art.50º – Fixa-se o prazo de quatro anos para os mandatos eletivos da AEVSF, Presidente da 
AEVSF, Diretor Executivo da FACAPE, Diretor Acadêmico, Diretor Administrativo-Financeiro, em 
conformidade com as regras e prazos deste Estatuto. 
 
§1º - Define-se a primeira sexta-feira do mês de novembro do ano em que se encerram os 
respectivos mandatos, como o dia das eleições para Presidente da AEVSF, Diretor Executivo da 
FACAPE, Diretor Acadêmico, Diretor Administrativo-Financeiro. 
  
§2º - Na hipótese do dia mencionado no parágrafo anterior, coincidir com feriado ou, por razões 
superiores previstas em Lei, as eleições deverão ser realizadas na sexta-feira subsequente.   
 
Art.51º – O processo eleitoral deve ser deflagrado pelo presidente do CDA, formando a comissão 
eleitoral, composta por 03(três) membros, dentre os servidores e docentes da AEVSF/FACAPE, 
dos quais 02 (dois) deles serão indicados pelo Presidente da AEVSF e 01 (um) pelo Chefe do 
Executivo Municipal, com respectivos suplentes.  
 
Art.52º. Para concorrerem às eleições, os candidatos deverão constituir chapa que englobe os 
cargos de Presidente da AEVSF, Diretor Executivo da FACAPE, Diretor Acadêmico e Diretor 
Administrativo-Financeiro, de modo que o voto seja computado em favor de todos os integrantes 
da chapa, e não aos candidatos considerados isoladamente. 
 

Das Disposições Gerais  
 

Art.53º – A manutenção dos cargos comissionados não previstos neste Estatuto estará sujeita à 
análise e aprovação de comissão especial, composta pelo Presidente da AEVSF, Diretor 
Executivo da FACAPE, pelo Secretário Municipal de Administração, pelo Secretário Municipal de 
Finanças e pelo Procurador-Geral do Município, que irão deliberar de forma definitiva sobre o 
assunto, devendo objetivar a redução do atual quadro de gratificações em vigor na 
AEVSF/FACAPE, especialmente sobre as indicações para os cargos comissionados, funções 
gratificadas, comissões especiais e permanentes. 
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Art.54º – Os casos omissos serão resolvidos pela plenária do Conselho Deliberativo Autárquico 
e encaminhados ao Chefe do Poder Executivo Municipal. 
 
Art.55º – Resta autorizado que o um coordenador de curso, poderá coordenar mais de um curso 
ativo da Facape, desde que, deliberado pelo CDA e que sejam de áreas afins à sua formação, 
sem direito ao acúmulo de gratificações;  
 
Art.56º – O Professor Voluntário, tem natureza temporária e não remunerada, e terá regulamento 
próprio pelo CEPE. 
 
Art.57º - Revoga-se o Decreto n.º 85 de 12 de novembro de 2009, e dispositivos em contrário. 
 

Art.58º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com exceção da hipótese do 
art.39, que respeitará a conclusão dos mandados eleitorais dos coordenadores de curso de 
graduação, e pós-graduação, com termo final em dezembro de 2022. 
 
 

Gabinete do Prefeito, 04 de fevereiro de 2021 
 
 

 
MIGUEL DE SOUZA LEÃO COELHO 

Prefeito Municipal 
 

 
ANTÔNIO HENRIQUE HABIB CARVALHO 

Presidente da AEVSF/FACAPE 
 

FERNANDO DINIZ CAVALCANTI DE VASCONCELOS 
Procurador Geral do Município 

 
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  F
E

R
N

A
N

D
O

 D
IN

IZ
 C

A
V

A
LC

A
N

T
I D

E
 V

A
S

C
O

N
C

E
LO

S
, M

IG
U

E
L 

D
E

 S
O

U
Z

A
 L

E
A

O
 C

O
E

LH
O

 e
 A

N
T

O
N

IO
 H

E
N

R
IQ

U
E

 H
A

B
IB

 C
A

R
V

A
LH

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//p

et
ro

lin
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/ e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 7
54

A
-F

2E
F

-6
C

D
7-

D
9E

8



VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 754A-F2EF-6CD7-D9E8

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

FERNANDO DINIZ CAVALCANTI DE VASCONCELOS (CPF 039.435.104-50) em 04/02/2021 10:46:09

(GMT-03:00)
Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

MIGUEL DE SOUZA LEAO COELHO (CPF 070.963.824-88) em 04/02/2021 12:17:21 (GMT-03:00)
Emitido por: AC CONSULTI BRASIL RFB  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz

Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil)

ANTONIO HENRIQUE HABIB CARVALHO (CPF 285.170.595-49) em 04/02/2021 13:37:37 (GMT-03:00)
Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://petrolina.1doc.com.br/verificacao/754A-F2EF-6CD7-D9E8

https://petrolina.1doc.com.br/verificacao/754A-F2EF-6CD7-D9E8



